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a instalação de postos farmacêuticos móveis, dependen-
tes de farmácia do mesmo concelho ou de concelhos
limítrofes, nos termos do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968, e em condições
a definir por despacho do Ministro da Saúde.

2 — O funcionamento dos postos autorizados nos ter-
mos do ponto anterior ficará obrigatoriamente a cargo
de um farmacêutico.

3 — As autorizações concedidas a postos farmacêu-
ticos móveis caducam quando no local vier a ser deferida
a instalação de farmácia, ainda que esta condição não
conste dos termos da mesma autorização.

4 — A autorização de instalação de postos farmacêu-
ticos móveis será concedida pelo prazo de cinco anos,
renováveis por igual período, sem prejuízo do estabe-
lecido no ponto anterior.

5 — A abertura de postos farmacêuticos móveis está
sujeita a vistoria, nos termos do n.o 13.o deste diploma,
e ao averbamento no alvará da respectiva farmácia.

6 — Sempre que se verifique que o posto não assegura
convenientemente a assistência farmacêutica, poderá ser
cancelada a respectiva autorização, por deliberação do
conselho de administração do INFARMED.

18.o

Postos de medicamentos

1 — Nas localidades onde estiver instalado um posto
de medicamentos, será autorizada a instalação de uma
farmácia, nos termos estabelecidos pela presente por-
taria.

2 — A autorização para a instalação da farmácia faz
caducar a autorização de funcionamento do posto de
medicamentos, ainda que esta condição não conste dos
termos da respectiva autorização.

3 — A farmácia a que o posto estiver adstrito poderá
transferir-se, a seu pedido, para o local onde este fun-
cionar, abrindo-se concurso para a instalação de nova
farmácia no local onde aquela funcionava.

4 — Os postos de medicamentos que, no prazo de
três anos a contar da data da entrada em vigor da pre-
sente portaria, não se encontrem substituídos por novas
farmácias serão transformados em postos farmacêuticos
móveis.

5 — Na impossibilidade de se verificar o previsto no
ponto anterior, caducará, decorrido aquele prazo, a
autorização de funcionamento do posto de medica-
mentos.

19.o

Revogação

São revogadas as Portarias n.os 806/87, de 22 de
Setembro, 513/92, de 22 de Junho, e 325/97, de 13 de
Maio.

20.o

Disposição transitória

1 — Os processos de instalação de novas farmácias,
bem como os pedidos de transferência, pendentes à data
da entrada em vigor da presente portaria continuarão
a reger-se pelas normas em vigor à data da abertura
do respectivo concurso e do pedido de transferência,
cujo âmbito de aplicação se limitará apenas à resolução
daquelas situações transitórias.

2 — Com a entrada em vigor da presente portaria
caducam os pedidos de instalação de postos de medi-
camentos pendentes no INFARMED.

Pela Ministra da Saúde, Francisco Ventura Ramos,
Secretário de Estado da Saúde, em 8 de Outubro de
1999.

Portaria n.o 936-B/99

de 22 de Outubro

A distribuição de medicamentos é uma actividade
exercida pelas farmácias, cuja instalação e transferência
está sujeita a um processo especial de autorização por
parte do Estado.

O regime de instalação e transferência de farmácias
é regulado pela Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro,
que introduziu profundas alterações ao regime anterior,
a principal das quais consiste na substancial redução
da capitação do número de habitantes por farmácia,
permitindo instalar algumas centenas de novas farmá-
cias, indo assim ao encontro do interesse das popula-
ções.

Entretanto, em algumas zonas do País, especialmente
nos centros urbanos de maior densidade populacional,
as farmácias actuais estão excessivamente concentradas,
em detrimento de locais onde escasseiam, com prejuízo
dos doentes e da população aí residente.

Considera-se, por isso, que é de interesse público pro-
mover a transferência de farmácias dos locais de maior
concentração para zonas onde existem em menor
número, através de um programa especial de transfe-
rência, de natureza temporária, que permita instalar far-
mácias nesses locais, melhorando assim a cobertura far-
macêutica em cada concelho.

Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 48 547,
de 27 de Agosto de 1968:

Manda o Governo, pela Ministra da Saúde, o seguinte:
1.o É criado pela presente portaria um programa espe-

cial de transferência de farmácias.
2.o Durante o período de vigência da presente portaria

é permitida a transferência de farmácias actualmente
instaladas no concelho de Lisboa para outros concelhos
dos distritos de Lisboa e Setúbal, nos termos previstos
nos números seguintes e sem prejuízo das condições
estabelecidas nos n.os 2.o e 3.o da Portaria n.o 936-A/99,
de 22 de Outubro.

3.o Da transferência não pode resultar uma capitação
inferior à prevista no n.o 2.o da Portaria n.o 936-A/99,
de 22 de Outubro.

4.o O processo de transferência ao abrigo da presente
portaria inicia-se através de requerimento dos interes-
sados, dirigido ao conselho de administração do INFAR-
MED.

5.o O processo referido no número anterior deve
observar o estabelecido nos pontos 4, 5, 6 e 7 do n.o 16.o
da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

6.o O processo de transferência implica, obrigatoria-
mente, que seja ouvida a Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e as câmaras municipais
interessadas, que se pronunciarão no prazo de 30 dias,
findos os quais o conselho de administração do INFAR-
MED deliberará.

7.o A efectivação da transferência de farmácia deverá
realizar-se nos termos e prazos estabelecidos no n.o 13.o
da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.
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8.o O presente programa não prejudica os concursos
já abertos para instalação de farmácias, nem impede
a abertura de concurso nos termos do normal desen-
volvimento da cobertura farmacêutica do País.

9.o A vigência da presente portaria cessa em 30 de
Setembro de 2003.

Pela Ministra da Saúde, Francisco Ventura Ramos,
Secretário de Estado da Saúde, em 22 de Outubro de
1999.

Portaria n.o 936-C/99

de 22 de Outubro

A distribuição de medicamentos é uma actividade
exercida pelas farmácias, cuja instalação e transferência
está sujeita a um processo especial de autorização por
parte do Estado.

O regime de instalação e transferência de farmácias
é regulado pela Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro,
que introduziu profundas alterações ao regime anterior,
a principal das quais consiste na substancial redução
da capitação do número de habitantes por farmácia,
permitindo instalar algumas centenas de novas farmá-
cias, indo assim ao encontro do interesse das popula-
ções.

Entretanto, em algumas zonas do País, especialmente
nos centros urbanos de maior densidade populacional,
as farmácias actuais estão excessivamente concentradas,
em detrimento de locais onde escasseiam, com prejuízo
dos doentes e da população aí residente.

Considera-se, por isso, que é de interesse público pro-
mover a transferência de farmácias dos locais de maior
concentração para zonas onde existem em menor
número, através de um programa especial de transfe-
rência, de natureza temporária, que permita instalar far-
mácias nesses locais, melhorando assim a cobertura far-
macêutica em cada concelho.

Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 48 547,
de 27 de Agosto de 1968:

Manda o Governo, pela Ministra da Saúde, o seguinte:
1.o É criado pela presente portaria um programa espe-

cial de transferência de farmácias.
2.o Durante o período de vigência da presente portaria

é permitida a transferência de farmácias actualmente
instaladas no concelho do Porto para outros concelhos
do distrito do Porto, nos termos previstos nos números
seguintes e sem prejuízo das condições estabelecidas
nos n.os 2.o e 3.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de
Outubro.

3.o Da transferência não pode resultar uma capitação
inferior à prevista no n.o 2.o da Portaria n.o 936-A/99,
de 22 de Outubro.

4.o O processo de transferência ao abrigo da presente
portaria inicia-se através de requerimento dos interes-
sados, dirigido ao conselho de administração do INFAR-
MED.

5.o O processo referido no número anterior deve
observar o estabelecido nos pontos 4, 5, 6 e 7 do n.o 16.o
da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

6.o O processo de transferência implica, obrigatoria-
mente, que seja ouvida a Administração Regional de
Saúde do Norte e as câmaras municipais interessadas,
que se pronunciarão no prazo de 30 dias, findos os quais
o conselho de administração do INFARMED deli-
berará.

7.o A efectivação da transferência de farmácia deverá
realizar-se nos termos e prazos estabelecidos no n.o 13.o
da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

8.o O presente programa não prejudica os concursos
já abertos para instalação de farmácias, nem impede
a abertura de concurso nos termos do normal desen-
volvimento da cobertura farmacêutica do País.

9.o A vigência da presente portaria cessa em 30 de
Setembro de 2003.

Pela Ministra da Saúde, Francisco Ventura Ramos,
Secretário de Estado da Saúde, em 22 de Outubro de
1999.


